
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.784 - RJ (2014/0004772-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELENICE MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. RECOLHIMENTO 
OBRIGATÓRIO. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/1996. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Conforme a Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça, “é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos”. 
2. Segundo o art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, não se aplica às 
entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do pagamento das 
custas conferida aos entes públicos relacionados no caput do mesmo artigo. 
3. Entendimento reafirmado no julgamento do REsp.1.338.247/RS, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).  
4. Agravo Regimental não provido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, 
devidamente atualizado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.784 - RJ (2014/0004772-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELENICE MARTINS DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento a Agravo em Recurso Especial 

interposto contra acórdão assim ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO CÍVEL. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS. NATUREZA JURÍDICA DA CONTRIBUIÇÃO. 
REQUISITOS DA INICIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO EX OFFICIO NO CURSO DA 
CAUSA. FIXAÇÃO DE ANUIDADES POR PORTARIAS/RESOLUÇÕES. 
ILEGALIDADE.EXIGÊNCIA DA LEI. PRECEDENTES. PREPARO. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. N. 8/2008-STJ).

1. A Certidão de Dívida Ativa é parte integrante da petição inicial 
(Lei n° 6.830/80,artigo 6a, § 1B), cabendo ao magistrado, inclusive de ofício, o 
controle de sua legalidade,especialmente a aferição de seus requisitos.

2. A extinção da presente execução fiscal ocorreu porque o 
magistrado a quo entendeu que a CDA que instrui a inicial não atende aos 
parâmetros legais, uma vez que as anuidades dos Conselhos de Fiscalização 
Profissional possuem natureza tributária e estão sujeitas ao princípio da legalidade 
(CF/88, artigo 150, inciso I).

3. A questão cinge-se em saber se, na vigência da atual 
Constituição Federal, são aplicáveis as leis que delegaram aos Conselhos de 
fiscalização profissional o poder de fixaras respectivas contribuições.

4. Essas contribuições de interesse das categorias profissionais e 
econômicas, após a Constituição Federal de 1988, passaram a ostentar natureza 
tributária. São Contribuições de competência da União, encontram seu 
fundamento constitucional no artigo 149, e submetem-se as limitações do poder de 
tributar, especialmente ao principio da legalidade 
estrita (CF/88, artigo 150, inciso I).

5. E inaplicável, na vigência da atual Constituição Federal, a 
legislação que delega aos Conselhos de Fiscalização Profissional a competência 
para fixar suas próprias contribuições. (Precedentes: STF - ADI 1717/DF e TRF2 
- ARGINC-41 - MS 2008.51.01.000963-0).

6. "Os Conselhos de Fiscalização Profissional, embora ostentem 
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natureza jurídica de entidades autárquicas, não estão isentos do recolhimento de 
custas e do porte de remessa e retorno. A previsão contida no art. 4", parágrafo 
único, da Lei n. 9.289/1996, prevalece sobre as demais (v.g. arts. 27 e 511 do 
CPC e art. 39 da Lei n. 6.830/1980). Precedentes citados: AgRg no AREsp 
144.914-R], DJe 4/6/2012; AgRg no AREsp 146.616-RJ, DJe 24/5/2012; AgRg 
no AREsp 43.763-RS, DJe 23/11/2011; AgRg no AREsp 2.795-RJ, DJe 
19/12/2011; AgRg no AREsp 2.589-RJ, DJe 16/6/2011; AgRg no Ag 
1.181.938-RS, DJe 25/3/2010, e EDcl no AREsp 148.693-RS, DJe 4/6/2012. 
REsp 1.338.247-RS, Rei. Min. Herman Benjamin, julgado em 10/10/2012." (STJ - 
Informativo 506).

7. Apelação desprovida.

O decisum agravado confirma o juízo negativo de admissibilidade do Recurso 

Especial do Conselho Regional de Enfermagem, por ausência de preparo.

O agravante sustenta, em síntese, que não se pode "recusar, hodiernamente, a 

isenção de custas aos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas" (fl. 167).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

164-174).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 460.784 - RJ (2014/0004772-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2014.

A irresignação não merece acolhida.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta da demonstração 

do preparo (porte de remessa e retorno dos autos e das custas do apelo especial), ou sua 

irregularidade, conduz à pena de deserção. 

Aplica-se, na espécie, a Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para 

o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos".

A isenção de custas conferida aos entes públicos prevista no artigo 4º, caput, 

da Lei 9.289/1996 não se estende aos conselhos de fiscalização profissional. Tal orientação foi 

reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso Especial 1.338.247/RS pelo rito 

dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos 
previstos no art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de 
Fiscalização Profissional.

2. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, e dos 
arts. 3º, 4º e 5º da Lei 11.636/2007, cujo caráter especial implica sua prevalência 
sobre os arts. 27 e 511 do CPC, e o art. 39 da Lei 6.830/1980.

3. Não se conhece de Recurso Especial quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83/STJ).

4. Recurso Especial não conhecido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.

(REsp 1338247/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2012).
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O agravante insiste em discutir tese pacificada sob a sistemática do art. 543-C 

do CPC, razão pela qual deve ser aplicada a sanção prevista no art. 557, § 2°, do CPC.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e, na forma do 

art. 557, § 2º, do CPC, fixo multa de 10% do valor da causa, devidamente atualizado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0004772-6 AREsp 460.784 / RJ

Números Origem:  00024355720094025102  200951020024357  24355720094025102

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELENICE MARTINS DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELENICE MARTINS DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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